
   
 

   
 

  

 
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (16/05), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 15, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que a empresa de transporte coletivo 

TRANSPORTE FÁBIOS LTDA foi condenada a indenizar em R$ 5 mil passageira que 

sofreu assédio sexual praticado pelo motorista do ônibus em que a vítima se 

encontrava .  

  

No caso, a passageira dirigia-se à sua residência e quando o coletivo já se aproximava 

do destino final e restavam apenas a autora e o motorista da ré, este começou a 

insinuar-se com palavras e gestos obscenos. Diante dessa postura, solicitou ao 

motorista que abrisse a porta para saltar, embora estivesse em local perigoso e longe do destino previsto. Alegou 

ainda a vítima que, mesmo do lado de fora do veículo, o motorista permaneceu seguindo-a, o que só cessou após 

abrigar-se em uma lanchonete. 

 

 A ré negou os fatos alegando que o motorista trabalha para a empresa desde 2004 e goza de boa reputação 

junto à comunidade usuária do serviço, afirmando ainda não haver provas do alegado. 

 

O desembargador Marco Aurélio Bezerra de Melo, relator da apelação, ressalta que a prática de assédio ocorre, 

via de regra, às ocultas, sendo assim necessário o prestígio à narrativa da vítima, cabendo ao réu demonstrar, 

por meio do sistema de vigilância por câmeras que o ônibus possui, a não ocorrência do fato, o que não feito. 
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Segundo magistrado, restou comprovada alegação de assédio sofrida pela autora por meio das provas trazidas 

aos autos, quais sejam, o registro de ocorrência e a prova testemunhal. 

 

Sendo assim, foi mantida a decisão de 1º grau que condenou a ré a indenizar o autora por dano moral no valor 

de R$ 5 mil. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 15 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Outrossim, comunicamos ainda que foi publicado, também nesta data, o Ementário de Jurisprudência Turmas 

Recursais Nº 5/2021. Para acessá-lo clique aqui  

 

Fonte: DOERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que é válida cobrança de IR na liquidação de contratos de swap 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional a cobrança de Imposto de 

Renda sobre resultados financeiros obtidos na liquidação de contratos de swap (troca), efetuados para oferecer 

cobertura (hedge) em operações financeiras sujeitas a constante variação de preço. O tema foi objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 1224696, com repercussão geral (Tema 1036), julgado na sessão virtual encerrada em 7/6. 

 

No caso analisado pelo Plenário, o Playcenter firmou contrato de swap para se proteger contra a variação cambial 

e o consequente aumento, em reais, de suas dívidas em moeda estrangeira, ajustando com uma instituição 

financeira a troca, em data pré-fixada, do risco da desvalorização cambial pelo risco da elevação da taxa de juros 

interna (Certificado de Depósitos Interbancários - CDI). 

 

No Supremo, a empresa questionou decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que considerou 

válido o artigo 5º da Lei 9.779/1999, que prevê a incidência do Imposto de Renda retido na fonte sobre a 

operação.Segundo o Playcenter, essas operações representam recomposição de perdas, e não acréscimo 

patrimonial, sobre as quais não incidiria o imposto. 

 

Tributação válida 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=4&NumEmentario=2021000005&Version=1.1.11.0


   
 

   
 

 

Em seu voto pelo desprovimento do recurso, o relator, ministro Marco Aurélio, explicou que, no caso, há dois atos 

negociais diversos e independentes, regidos por normas específicas: o contrato principal, sujeito à oscilação de 

preços, cujos riscos se pretende diminuir, e o de cobertura, que visa salvaguardar a posição patrimonial. Para o 

ministro, embora as operações estejam correlacionadas, os acordos são autônomos, pois tratam de partes e 

objetos diferentes, exigindo que se leve em consideração cada circunstância material motivadora da tributação. 

 

Segundo o relator, havendo aquisição de riqueza na operação de swap, incide o imposto na fonte, não importando 

a destinação dos valores. A contratação de operações de hedge não foi incluída pelo legislador como situação 

de recolhimento do Imposto de Renda na fonte, mas, sim, o auferimento de riqueza, no momento do acerto de 

contas com a permuta dos resultados financeiros pactuada. “Mesmo se direcionados a neutralizar o aumento da 

dívida decorrente do contrato principal, em razão da valorização da moeda estrangeira, cumpre tributar os 

rendimentos”, afirmou. 

 

Ele ressaltou também que, caso a operação resulte em prejuízo, o contribuinte poderá efetuar a dedução no 

recolhimento final do Imposto de Renda. Segundo o relator, ainda que se busque reduzir a exposição ao risco no 

mercado à vista, não é possível desconsiderar o caráter especulativo inerente a essas operações, na linha de 

outros instrumentos de renda variável por meio dos quais se busca alcançar lucro, inclusive por agentes do 

mercado financeiro que não desenvolvem atividades produtivas. 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: "É constitucional o artigo 5º da Lei 9.779/1999, no que 

autorizada a cobrança de Imposto de Renda sobre resultados financeiros verificados na liquidação de 

contratos de swap para fins de hedge". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48980, de 14 de junho de 2021 - Dispõe sobre as condições de colocação de 

mesas e cadeiras em logradouros públicos, em caráter extraordinário, por restaurantes, bares, lanchonetes e 

estabelecimentos congêneres, em razão da pandemia do Coronavírus COVID-19, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467602&ori=1
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4985/#e:4985


   
 

   
 

Decreto Estadual nº 47.646, de 15 de junho de 2021 - Prorroga os efeitos do Decreto nº 47.608 de 18 

de maio de 2021.  

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Estadual nº 9.337, de 15 de junho de 2021 - Altera a Lei nº 8.818, de 14 de maio de 2020, para proibir 

o reaproveitamento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI – descartáveis durante o plano de contingência 

do novo coronavírus (Covid-19) no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.334, de 15 de junho de 2021 - Autoriza a instituição do cadastro estadual de infratores 

das normas sanitárias de enfrentamento à Covid-19 e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9331, de 15 de junho de 2021 - Dispõe sobre a afixação de cartazes em todos os meios 

de transporte público coletivo intermunicipal de passageiros, com informações sobre direitos das trabalhadoras 

domésticas durante o estado de calamidade pública em decorrência da Covid-19, no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9330, de 15 de junho de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade da publicação diária de 

listagem de todos os vacinados contra Covid-19 no âmbito do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9325, de 14 de junho de 2021 - Autoriza o governo do Estado do Rio de Janeiro a comprar 

vacinas com eficácia comprovada contra o novo coronavírus (Covid-19), aprovadas pela Anvisa, além daquelas 

fornecidas pelo Programa Nacional de Imunizações e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9320, de 14 de junho de 2021 - Dispõe sobre a abordagem de temas de políticas de 

sanitização de ambientes e de proteção de contágio de epidemias, endemias e pandemias, na matriz curricular 

e extracurricular na rede estadual de ensino no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, tendo em vista a pandemia 

do novo coronavírus, Covid-19. 

 

Lei Estadual nº 9311, de 11 de junho de 2021 - Dispõe sobre a regulamentação da apresentação de 

espetáculos na modalidade “drive-in” enquanto perdurar o estado de calamidade pública decorrente da pandemia 

de Covid-19. 

 

Lei Estadual nº 9309, de 11 de junho de 2021 - Dispõe sobre ações emergenciais de apoio ao setor 

cultural do Estado do Rio de Janeiro durante a pandemia do novo coronavírus – Covid-19 – e dá outras 

providências. 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wS1JVNXJWa05OYW10MFRqQkdRMDFETURCUFJVVXlURlZHUWxKVVozUk5hMFUxVVhwUk1FOVVTa1JQUlVsM1RWUlplVTE2WnpGT2FrVTBUbEU5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U1MGNkNDNlOTBmZWQ4MjkwMzI1ODZjNTAwN2E5YzNkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2RiMGZhMGRiM2M4NDVkZmMwMzI1ODZmNTAwNzhlYzYyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzJjN2VhNDNhMDI0YmRhYmMwMzI1ODZmNTAwNzcxNjA1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzg2ZWM5YzQ3ZTBhNDk5ZjUwMzI1ODZmNTAwNzVmYzdkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzliZWRjYmMwNzlmMzJiMjkwMzI1ODZmNTAwNzFmNmU2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzhlOGU0YzZlYzA0M2U5ODkwMzI1ODZmNDAwN2VlODBmP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzBkOGNkYzE4MDZhNWI0OTYwMzI1ODZmMzAwMDhiYzU0P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2Y5MDY5MDMxMDVlYjZlZTUwMzI1ODZmMzAwMDdiM2UwP09wZW5Eb2N1bWVudA==


   
 

   
 

Lei Estadual nº 9306, de 11 de junho de 2021 - Dispõe sobre a testagem para Covid-19 aplicada a 

pessoas em privação de liberdade ou presas em flagrante de maneira a promover o contingenciamento da 

pandemia do coronavírus no Estado do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Ministros do STF analisam pedidos contra quebras de sigilo aprovadas pela CPI da 

Pandemia 

 

Com a aprovação de pedidos de quebra de sigilos telefônico e telemático pela Comissão Parlamentar de Inquérito 

(CPI) da Pandemia, diversos alvos desses pedidos recorreram ao Supremo Tribunal Federal (STF) alegando 

ilegalidades e requerendo a suspensão dos atos. 

 

Até o momento, foram analisados liminares em 12 Mandados de Segurança (MS), todos com pedido para 

suspender as quebras de sigilos. Veja abaixo as decisões. 

 

MS 37970 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, relator do MS impetrado pelo general Eduardo Pazuello, ex-ministro da Saúde, 

negou a suspensão da quebra de sigilo. Segundo ele, o controle judicial sobre a atuação da CPI se dá unicamente 

em relação a atos abusivos que, para serem configurados, existem a demonstração inequívoca da falta de 

pertinência temática entre a quebra de sigilo e os fatos investigados. Em relação a Pazuello, o ministro considerou 

que as medidas guardam plena pertinência com o escopo da investigação e não se mostram, a princípio, abusivas 

ou ilegais. 

 

MS 37969 

 

O ministro Alexandre de Moraes, relator do MS impetrado pelo ex-ministro da Relações Exteriores Ernesto Araújo, 

negou o pedido, por entender que os poderes investigatórios das CPIs compreendem, entre outros, a 

possibilidade de quebra de sigilo bancário, fiscal, telefônico, telemático e de dados em geral. Segundo ele, a 

natureza probatória confere às CPIs poderes semelhantes ao de um juiz durante a instrução processual penal, 

inclusive com a possibilidade de invasão das liberdades individuais, dentro dos mesmo limites constitucionais 

impostos ao Poder Judiciário. 

 

MS 37978 

 

Neste caso, o tenente-médico da Marinha Luciano Dias Azevedo, apontado como autor da minuta do decreto que 

mudaria a bula da cloroquina, teve seu pedido negado pelo ministro Ricardo Lewandowski, que observou que a 

alegação de não figurar como investigado não é pressuposto para inviabilizar a quebra de sigilo nem requisito 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzVhNGIyNTUyOGEzNDI2NGEwMzI1ODZmMzAwMDYwMzUyP09wZW5Eb2N1bWVudA==


   
 

   
 

para diligência semelhante no âmbito judicial. O ministro destacou, ainda, que servidores do Estado e particulares, 

em colaboração com a administração pública, têm o dever de agir com a máxima transparência, “sendo o seu 

sigilo, no que toca às atividades institucionais, relativizado em prol do interesse público”. 

 

MS 37980 

 

O pedido, impetrado por Francieli Fontana Sutile Tardetti Fantinato, coordenadora-geral do Programa Nacional 

de Imunizações (PNI), foi negado pelo ministro Alexandre de Moraes, que observou que a quebra do sigilo está 

fundamentada na necessidade de aprofundar as investigações de ações e eventuais omissões do governo nas 

políticas de combate à pandemia. 

 

MS 37963 

 

Ao negar o pedido da secretária de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde no Ministério da Saúde, Mayra 

Pinheiro, o ministro Ricardo Lewandowski salientou que, embora afirme não ser acusada de práticas ilícitas, a 

médica havia informado, no HC 201.970, em que pedia que fosse assegurado o direito ao silêncio na CPI, que 

figura como ré em ação de improbidade administrativa que tramita na Justiça Federal do Amazonas, relacionada 

à suposta inobservância dos deveres éticos e profissionais no exercício da medicina ou do cargo. Para o ministro, 

apenas se demonstrada a falta de pertinência temática entre a quebra de sigilo e os fatos investigados seria 

possível suspender o ato. 

 

MS 37972 e MS 37975 

 

Os MS foram impetrados por Flávio Werneck, ex-assessor de Relações Internacionais, e Camille Sachetti, ex-

diretora do departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde. Ao deferir os pedidos, o ministro 

Roberto Barroso observou que a quebra de sigilo por CPI depende da indicação concreta de causa provável e 

não pode se fundamentar genericamente em razão do cargo ocupado. Em análise preliminar, o ministro entendeu 

que o requerimento de quebra de sigilo não parece estar adequadamente fundamentado, pois não imputa 

nenhuma conduta ilícita ou suspeita de ser ilícita aos impetrantes. 

 

MS 37971 

 

Neste caso, o pedido de Élcio Franco, ex-secretário-executivo do Ministério da Saúde, foi deferido pelo ministro 

Nunes Marques, que verificou que os requerimentos, formulados de forma ampla e genérica, sem foco definido, 

atingem todo o conteúdo das comunicações privadas de Franco, inclusive fotografias, geolocalização, lista de 

contatos e grupos de amigos. De acordo com o ministro, os fundamentos acolhidos pela CPI para decretar a 

quebra de sigilo (encontros com testemunhas e investigados para negociações, defesa pública de medicamentos 

sem eficácia comprovada e omissão na aquisição de vacinas) não são idôneos. 

 



   
 

   
 

MS 37968 

 

Nesse mandado de segurança, impetrado por Hélio Angotti Neto, secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e 

Insumos Estratégicos em Saúde do Ministério da Saúde, a suspensão também foi deferida pelo ministro Nunes 

Marques. Ele observou que, em pelo menos um caso (“registro de acessos de IP”), o pedido de quebra de sigilo 

retroage a 2019, quando a CPI tem por objeto possíveis ações irregulares de Angotti no âmbito das políticas de 

combate à pandemia, que apenas chegou ao Brasil em 2020. 

 

MS 37973 

 

A ministra Cármen Lúcia, relatora do MS impetrado pelo secretário de Vigilância em Saúde, órgão responsável 

pelo Programa Nacional de Imunizações, indeferiu o pedido de liminar por entender “válida e suficiente” a 

motivação apresentada pela CPI para a quebra do sigilo telefônico e telemático, por prazo determinado, dentro 

do período pandêmico, e considerada a data em que ele assumiu o cargo. Na decisão, a ministra cita os indícios 

a serem investigados, entre eles, diligências do Tribunal de Contas da União (TCU) que apuram “possível relação 

entre o servidor e a postura do Ministério da Saúde de se eximir de responsabilidades na condução do 

enfrentamento à pandemia do novo coronavírus”, considerado o “potencial impacto na aquisição de vacinas 

contra a Covid-19”. A ministra advertiu que os documentos provenientes da quebra dos sigilos telefônico e 

telemáticos devem ser mantidos em sigilo, com acesso restrito ao impetrante, seus advogados e aos senadores 

integrantes da CPI. 

 

MS 37974 

 

Ao indeferir o pedido de liminar no MS impetrado por Filipe Garcia Martins Pereira, assessor internacional da 

Presidência da República, a ministra Rosa Weber argumentou que o requerimento apresentado pela CPI se 

fundamenta em indícios que, lidos no contexto mais amplo da investigação parlamentar, estão perfeitamente 

adequados ao objetivo de buscar a elucidação das “ações e omissões do Governo Federal no enfrentamento da 

Pandemia da Covid-19 no Brasil”. Segundo o requerimento, há a existência de fortes indícios que ligam o 

impetrante ao atraso na aquisição de imunizantes contra a Covid-19, bem como “a mensagens de ódio e de 

desinformação da população sobre a pandemia”. Para Rosa Weber, tais argumentos sugerem a presença de 

causa provável, o que legitima a flexibilização do direito à intimidade do suspeito. 

 

MS 37977 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu o pedido de liminar no MS impetrado pela Associação Médicos pela Vida sob o 

argumento de que, num primeiro exame, a motivação apresentada para a quebra de sigilo se mostra 

suficientemente fundamentada. De acordo com a decisão da CPI, a entidade é investigada por disseminar fake 

news ao combater o uso de máscara e a vacinação, e defender o tratamento precoce, ainda que sem evidência 

científica. Segundo Rosa Weber, o tema pode ser abordado na comissão porque “certas fake news podem ter 



   
 

   
 

causado impacto deletério na eficiência do combate à pandemia”. Ainda de acordo com a ministra, caso 

determinada atividade de natureza privada tenha impactado o enfrentamento da pandemia, eventual ligação 

dessa entidade com o poder público propiciará, em abstrato, campo lícito para o desenvolvimento das atividades 

de investigação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro suspende reintegração de posse de imóveis do programa Minha Casa Minha Vida 

no RJ 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), atendeu pedido da Defensoria Pública da União 

(DPU) para impedir a ação de remoção, marcada para esta terça-feira (15), de cerca de duas mil pessoas que 

ocuparam imóveis do Conjunto Habitacional Novo Horizonte I, II e III, na cidade de Campos de Goytacazes (RJ), 

provenientes do programa Minha Casa Minha Vida. 

 

A liminar, deferida na Reclamação (RCL) 47531, suspende decisão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região 

(TRF-2) que, em recurso apresentado pela Caixa Econômica Federal (CEF) e pela Realiza Construtora, 

determinou a remoção das famílias e a desocupação dos imóveis. 

 

Dano irreparável 

 

O ministro Fachin explicou que a medida cautelar deferida pelo ministro Roberto Barroso na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828 suspendeu por seis meses ordens ou medidas de 

desocupação de áreas que já estavam habitadas antes de 20/3/2020, quando foi aprovado o estado de 

calamidade pública em razão da pandemia da Covid-19. A decisão ressalva da suspensão as ocupações 

posteriores, mas estipula que o poder público assegure que as pessoas removidas possam ser levadas para 

abrigos. 

 

No caso concreto, segundo o relator, não foi possível verificar se houve manifestação do Município de Campos 

de Goytacazes sobre a possibilidade de providenciar atendimento habitacional e assistencial antes do dia 

agendado para a remoção, de forma a viabilizar a desocupação voluntária por parte desses grupos vulneráveis. 

Para o ministro, a situação descrita nos autos é complexa e envolve o direito fundamental à moradia e a função 

social da propriedade. "Se, de um lado, os ocupantes encontram-se em situação de evidente risco social, por 

outro lado, há o direito dos mutuários do Programa Minha Casa, Minha Vida, destinado, nos termos da Lei 

11.977/2009, justamente à aquisição de moradias por famílias de baixa renda", explicou. 

 

Em seu entendimento, a condicionante fixada na ADPF 828 para as ocupações recentes e o evidente perigo de 

dano irreparável às famílias que não têm aonde ir justificam a suspensão da medida de desocupação forçada 

prevista para hoje. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467647&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Relator nega pedido de moradores do DF para reduzir intervalo entre doses da vacina Pfizer 

 

O ministro Og Fernandes, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), indeferiu pedido de liminar em mandado de 

segurança impetrado por dois moradores do Distrito Federal contra ato do ministro da Saúde. Eles pediam a 

redução do intervalo entre as doses da vacina Pfizer contra a Covid-19. 

 

Os impetrantes questionaram a orientação do Ministério da Saúde para que a segunda dose da Pfizer seja 

aplicada 12 semanas após a primeira. 

 

No mandado de segurança, eles pediram para tomar imediatamente a segunda dose, alegando fazer parte do 

grupo de risco. Acrescentaram que a política do Ministério da Saúde, de disponibilizar a segunda dose só após 

três meses, não respeita o prazo estabelecido na bula da Pfizer e coloca em risco a vida de quem tomou a 

primeira dose. 

 

Efetividade da vacina após a primeira dose 

 

Para o relator do caso, ministro Og Fernandes, o aumento do intervalo entre as duas doses está amparado em 

estudos que, segundo o Ministério da Saúde, demonstram "uma elevada efetividade após a primeira dose da 

vacina", e se justificaria com base no argumento de que "a ampliação da oferta da primeira dose para a população 

poderá trazer ganhos significativos do ponto de vista de saúde pública". 

 

De acordo com o relator, a estratégia do Ministério da Saúde reduz tanto a ocorrência de casos e óbitos pela 

Covid-19 nos indivíduos vacinados quanto a transmissibilidade da doença na população em geral. 

 

Tais circunstâncias, concluiu Og Fernandes, afastam a plausibilidade jurídica do pedido, "indispensável para a 

concessão da medida de urgência", ao menos no juízo preliminar próprio do exame de liminares. 

 

O ministro determinou a notificação do Ministério da Saúde para que preste as informações que julgar 

necessárias, como prevê o artigo 7º, inciso I, da Lei 12.016/2009, além de ordenar a comunicação da decisão à 

Advocacia-Geral da União e a remessa dos autos ao Ministério Público Federal, para parecer. 

 

Leia a notícia no site 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467623&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062021-Relator-nega-pedido-de-moradores-do-DF-para-reduzir-intervalo-entre-doses-da-vacina-Pfizer.aspx


   
 

   
 

Suspensa liminar que interferia na escala para retorno de atividades no serviço público de 

Goiás 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta terça-feira (15) 

uma decisão da Justiça de Goiás que garantia a servidores estaduais com filhos em idade escolar a permanência 

no regime de teletrabalho, independentemente da escala definida pelo Poder Executivo. 

 

Segundo o ministro, a decisão, contrária às regras de revezamento estabelecidas em decreto estadual, interferiu 

de forma indevida na autonomia do governo para administrar a crise sanitária decorrente da Covid-19. 

 

Humberto Martins citou entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) segundo o qual municípios e estados 

possuem competência comum para legislar e adotar medidas de enfrentamento à pandemia. 

 

"Assim, o Estado de Goiás tem competência, tal como ratificado pelo Supremo, para definir a melhor estratégia 

administrativa para o enfrentamento da pandemia de Covid-19, na difícil missão de conciliar dois interesses em 

conflito – a saúde e a economia –, levando em consideração as especificidades da comunidade estadual", 

afirmou. 

 

Sindicato foi contrário ao regime de escala 

 

A ação questionando as regras do decreto estadual foi proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço 

Público de Goiás (Sindipúblico). A entidade, contrária ao regime de escala, invocou o direito à vida e à saúde 

para defender a permanência dos servidores no teletrabalho enquanto a pandemia durar e atividades como 

escolas não voltarem ao pleno funcionamento. 

 

A liminar em mandado de segurança foi deferida, garantindo o regime de teletrabalho para os servidores com 

filhos em idade escolar. 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o governo estadual alegou que a liminar causa graves prejuízos à 

administração dos serviços públicos, pois interfere na rotina administrativa dos órgãos encarregados de atender 

a população, a qual, mesmo durante a pandemia, continua a precisar dos serviços presenciais inadiáveis. 

 

Ainda segundo o governo, a decisão atropela o planejamento administrativo – feito por meio de escalas – para a 

oferta de serviços eminentemente presenciais, tais como segurança pública e limpeza, que não podem ser 

executados de forma remota. 

 

Interferência indevida do Poder Judiciário 

 



   
 

   
 

O ministro Humberto Martins, citando os princípios norteadores da Lei 8.437/1992, que regula a concessão de 

medidas cautelares contra o poder público, disse que, no caso analisado, a interferência do Judiciário foi indevida. 

 

"Verifica-se a ocorrência de grave lesão aos bens tutelados pela lei de regência, na medida em que o Poder 

Judiciário, desconsiderando a presunção de legalidade do ato administrativo, imiscuiu-se na seara administrativa 

e substituiu o Poder Executivo ao interferir na execução da política pública desenhada pelo gestor público na 

tentativa de conciliar saúde pública com o funcionamento da economia", afirmou o presidente do STJ. 

 

Ele destacou que o princípio da separação dos poderes impede a interferência do Judiciário na esfera de 

competência do Executivo sem a caracterização de ilegalidade ou desvio de finalidade. 

 

De acordo com o ministro, a decisão que interferiu no regime de escala, impondo a garantia do teletrabalho para 

um grupo de servidores estaduais, acabou por substituir o legítimo processo de construção especializada da 

política pública escolhida por aqueles que foram eleitos pelo povo justamente para fazer esse tipo de escolha. 

 

A liminar fica suspensa até o trânsito em julgado da decisão de mérito da Justiça estadual sobre o mandado de 

segurança impetrado contra o decreto. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 6.937, de 14 de junho de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de 

informações no para-brisa dianteiro de veículos novos e usados comercializados no Município do Rio de Janeiro 

e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 6.938, de 14 de junho de 2021 - Cria a campanha permanente de conscientização e 

combate ao assédio sexual e estupro no transporte público carioca. 

 

Lei Municipal nº 6.943, de 14 de junho de 2021 - Altera dispositivos da Lei n° 6.435, de 2018, e institui 

o protocolo C.E.D. - Captura, Esterilização e Devolução, para controle populacional de Animais Sem Tutor 

Reconhecido - ASTC, no âmbito do Município do Rio de Janeiro, na forma que menciona. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16062021-Suspensa-liminar-que-interferia-na-escala-para-retorno-de-atividades-no-servico-publico-de-Goias.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4985/#e:4985
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4985/#e:4985
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4985/#e:4985


   
 

   
 

Lei Municipal nº 6.944, de 14 de junho de 2021 - Altera a redação dada ao art. 2º da Lei nº 6.104, de 

2016 e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.335, de 15 de junho de 2021 - Dispõe sobre a inclusão de municípios no inciso I, do 

artigo 2º da Lei nº 6.979, de 31 de março de 2015. 

 

Lei Estadual nº 9.332, de 15 de junho de 2021 - Altera a Lei nº 2.831, de 13 de novembro de 1997, na 

forma que menciona. 

 

 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0273067-79.2018.8.19.0001 

Relator: Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j. 09/06/2021 p. 11.06.2021 

 

Apelação Cível. Ação Declaratória de Nulidade. Militar. Administrativo e Processual Civil. Exclusão, ex officio, a 

bem da disciplina, da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, de policial reformado, com a consequente 

cassação de aposentadoria. Pretensão de declaração de nulidade de ato exarado pelo Comandante Geral da 

Polícia Militar que submeteu o ora Recorrente ao Conselho de Disciplina, com o imediato restabelecimento do 

benefício percebido. Sentença de improcedência. Irresignação autoral. Princípio tantum devolutum quantum 

appellatum. Prejudicial de mérito da prescrição. Teoria da Actio Nata. Prazo prescricional para aplicação de 

sanção administrativa em decorrência de ilícito penal praticado que somente tem seu curso iniciado a partir do 

momento em que transitada em julgado a sentença penal condenatória, até mesmo por observância ao princípio 

da presunção de inocência. Inteligência do disposto no art. 200 do CC. Lapso que deve ser computado na forma 

do parágrafo único do art. 17 do Decreto Estadual nº 2.155/78, o qual estatui que “Os casos também previstos 

no Código Penal Militar como crime prescrevem nos prazos nele estabelecidos”. Infração cometida que se 

enquadra como crime militar de homicídio qualificado (art. 205, §2º, do CPM), o qual possui pena máxima de 30 

(trinta) anos de reclusão. Pretensão disciplinar da Administração Pública que somente seria fulminada em 20 

(vinte) anos, na forma do art. 125, II, do CPM. Decurso de 7 (sete) anos entre o trânsito em julgado da sentença 

penal condenatória e a instauração do processo administrativo em 2018. Inexistência de perda da pretensão. 

Ausência de qualquer óbice à responsabilização administrativa do Autor em decorrência de conduta já punida na 

https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4985/#e:4985
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzI4ZjYzNjE0YjFiZjcwZmIwMzI1ODZmNTAwNzk3N2M2P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzkxZWZhYmU3MThjYmY3OTMwMzI1ODZmNTAwNzdiNjMyP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900184881


   
 

   
 

esfera criminal, incidindo, na hipótese, o princípio da independência entre as instâncias, a afastar a alegação de 

bis in idem. Adoção de acepção diversa que ensejaria evidente contrassenso, porquanto inviabilizaria a apuração 

administrativa justamente de condutas de maior gravidade, que ensejaram repercussões de natureza criminal, 

em desarmonia com o princípio da razoabilidade. Alegada impossibilidade de submissão de policial militar 

reformado a Conselho Disciplinar que não encontra respaldo jurídico, tendo em vista a existência de norma 

autorizativa expressa, consoante se extrai do teor do art. 1º do Decreto Estadual nº 2.155/79. Direito Pretoriano 

que tem admitido a apuração administrativa concernente a possíveis condutas ilegítimas praticadas quando o 

servidor se encontrava na ativa, operando-se, em caso de aplicação da penalidade de exclusão a bem do serviço 

público, a respectiva conversão em cassação de aposentadoria, cuja constitucionalidade tem sido iterativamente 

reconhecida, independentemente do caráter contributivo da verba em questão. Precedentes do Excelso Pretório 

e da Insigne Corte da Cidadania. Inexistência de direito adquirido à percepção do benefício de aposentadoria. 

Eventual substituição da vontade administrativa pela decisão de autoridade jurisdicional que pressupõe efetiva 

comprovação de vício de legalidade na consecução do regular procedimento disciplinar, possuindo natureza 

notadamente excetiva, em homenagem ao primado do controle judiciário excepcional, aos Princípios da 

Separação de Poderes e da Insindicabilidade do Mérito Administrativo. Análise a ser empreendida restrita à 

juridicidade do Procedimento Administrativo Disciplinar deflagrado. Linha de intelecção desenvolvida pelo 

Recorrente quanto a possíveis nulidades no procedimento administrativo que concerne, notadamente, a eventual 

cerceamento de defesa em decorrência da não atribuição de efeito suspensivo aos recursos interpostos, tendo 

sido o respectivo benefício de aposentadoria cassado imediatamente após a decisão do Comandante Geral da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Ausência de qualquer previsão normativa que assegure a pretendida 

suspensividade ao pedido de reconsideração e ao recurso hierárquico manejados. Incidência da regra geral no 

sentido de que os recursos somente são recebidos em seu efeito devolutivo. Administração Pública que não 

apresentou óbices ao ajuizamento das insurgências oferecidas. Violação ao contraditório não caracterizada. 

Competência do Tribunal do Júri que se restringe ao julgamento de crimes dolosos contra a vida, não abarcando 

apurações administrativas de ilícitos. Pedido de transferência de unidade prisional que deve ser apreciado pelo 

juízo da Vara de Execuções Penais. Sentença escorreita. Manutenção integral do decisum vergastado. Majoração 

dos honorários sucumbenciais, com fulcro no art. 85, §11, do CPC. Observância da gratuidade de justiça 

concedida ao Demandante, nos termos do art. 98, §3º, do CPC. Conhecimento e desprovimento do recurso 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Vigésima Primeira Câmara Cível do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça manda Casa de Saúde indenizar gestante que teve o seu parto no corredor 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00049A65B13B268FC04CF36FFE2B0194B72CC50F08330E26&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9294463


   
 

   
 

Desembargadores revogam liminar que obrigava instalação de biometria em estádios no Rio 

de Janeiro 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Julgamento que discute se alteração do crime de estelionato deve retroagir prossegue na 

próxima semana 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) deu continuidade, na sessão desta terça-feira (15), ao 

julgamento do Habeas Corpus (HC) 180421, em que se discute se a Lei 13.964/2019, que alterou o Código Penal 

e passou a prever a necessária manifestação da vítima para levar a efeito uma acusação por estelionato, pode 

retroagir para beneficiar réu denunciado antes da nova regra. O julgamento será retomado na próxima sessão, 

com o voto da ministra Cármen Lúcia. 

 

Na sessão de hoje, o ministro Gilmar Mendes acompanhou o voto do relator, ministro Edson Fachin, proferido na 

sessão da semana passada, no sentido de que, em razão do princípio constitucional de que a lei penal não 

retroage, salvo em benefício do réu, a modificação da natureza da ação pública para ação penal condicionada à 

representação da vítima deve retroagir e ter aplicação mesmo em ações penais já iniciadas. 

 

Automóvel 

 

O caso concreto envolve o dono de uma revendedora de automóveis acusado de estelionato (artigo 171 do 

Código Penal), por ter vendido para outra pessoa o carro deixado na loja por um vizinho, em regime de 

consignação. Ocorre que, na época dos fatos, o Ministério Público podia apresentar a denúncia 

independentemente da vontade da vítima (ação pública incondicionada). 

 

Benefício do réu 

 

Em seu voto-vista, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a norma que trata da ação penal tem natureza mista 

(material e processual), por acarretar reflexos nas duas esferas. Portanto, deve retroagir em benefício do réu, 

devendo ser aplicada em investigações e processos em andamento, ainda que iniciados antes da sua vigência. 

 

Segundo o ministro, a aplicação da regra inserida no parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal a processos em 

curso na época da entrada em vigor da norma está em conformidade com a jurisprudência do Supremo, 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9280775
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9280775


   
 

   
 

sedimentada na interpretação de modificações semelhantes realizadas anteriormente pela Lei 9.099/1995, em 

relação a lesão corporal leve e culposa 

 

Denúncia inepta 

 

Também no entendimento do ministro Nunes Marques, a lei de 2019 introduziu uma norma de conteúdo misto, 

com reflexo na probabilidade da conduta em tese delituosa, o que afasta a regra do artigo 2º do CPP, segundo a 

qual os atos jurídicos devem ser regidos pela lei da época em que ocorreram. Dessa forma, a seu ver, por ser 

mais favorável ao réu, a regra deve retroagir. 

 

Não obstante essa compreensão, no caso concreto, o ministro considera que a ação penal deve ser trancada, 

porque a denúncia deixou de identificar e descrever todos os elementos essenciais do tipo penal, notadamente 

pela ausência de efetiva demonstração de qual teria sido o artifício ou outro meio fraudulento utilizado pelo 

acusado em sua conduta alegadamente criminosa. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma tranca ação penal contra auditora fiscal investigada na Operação Zelotes 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu Habeas Corpus (HC 

138837) para determinar o trancamento de ação penal contra a auditora fiscal aposentada e ex-secretária-

executiva da Câmara de Comércio Exterior (Camex) Lytha Battiston Spindola, acusada de integrar organização 

criminosa e lavagem de dinheiro. Ela era investigada na Operação Zelotes, que apura suspeitas de pagamentos 

de propinas para reverter decisões do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). 

 

A ação tramita na 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal. De acordo com a denúncia, Lytha 

teria recebido valores de forma dissimulada, por meio de empresas dos filhos (Green Century e Spíndola Palmeira 

Advogados), para supostamente influenciar a aprovação das Medidas Provisórias 471/2009 e 512/2010, que 

favoreciam as empresas automobilísticas MMC (montadora da Mitsubishi no Brasil) e Caoa. 

 

No HC, a defesa questionava a acusação por organização criminosa com base na Lei de Combate ao Crime 

Organizado (Lei 12.850/2013), pois os fatos narrados teriam se encerrado antes da edição da norma. Assim, 

sustentava que, sem o crime antecedente (organização criminosa), o delito de lavagem de dinheiro seria atípico. 

 

Atipicidade da conduta 

 

Em setembro de 2018, depois do voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, que negava o HC, e do ministro 

Dias Toffoli, que o concedia para determinar o trancamento da ação penal em relação à auditora, o ministro 

Gilmar Mendes pediu vista. Na sessão de hoje, ele acompanhou a divergência. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467654&ori=1


   
 

   
 

 

Segundo Mendes, a jurisprudência do Supremo é de que o trancamento da ação penal só é possível quando 

comprovada, desde logo, a atipicidade da conduta, a extinção da punibilidade ou a evidente ausência de justa 

causa. No caso dos autos, a afirmação da acusação de que a organização criminosa se manteve estável e 

estruturada entre 2009 e 2015, segundo ele, contradiz premissas fáticas postas de forma categórica na denúncia. 

Notadamente sobre a alegação do MPF de que o grupo se valia da posição de destaque de Litha na administração 

pública, o ministro assinalou que é fato incontroverso que ela se afastou do serviço público em dezembro de 

2012, por aposentadoria. 

 

Absolvição 

 

No que se refere à alteração da imputação de organização criminosa para corrupção, proposta pelo MPF nas 

alegações finais, Gilmar Mendes constatou que a denúncia relata claramente condutas compatíveis com o delito 

de organização criminosa. Por fim, observou que, após a impetração do HC, os outros réus na ação penal foram 

absolvidos pelo TRF-1 em abril de 2020. 

 

Diante dos fatos supervenientes, o ministro Ricardo Lewandowski, reajustou seu entendimento para acompanhar 

o voto-vista. 

 

Reexame de provas 

 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques e Edson Fachin, que entendiam que o acolhimento do pedido 

exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, inviável por meio de HC. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF referenda suspensão de normas que regulamentam imposto sobre heranças e doações 

do exterior 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou liminares concedidas pelo ministro Alexandre de Moraes para 

suspender a eficácia de normas estaduais que regulamentam a cobrança do Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD) nas hipóteses de doações e heranças instituídas no 

exterior. A decisão unânime foi tomada pelo Plenário na sessão virtual encerrada em 7/6. 

 

Foram referendadas medidas cautelares deferidas em três ações diretas de inconstitucionalidade propostas pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivos de leis dos Estados do Maranhão (ADI 6821), de 

Rondônia (ADI 6824) e do Rio de Janeiro (ADI 6826). Os estados têm legislação própria sobre o tributo, uma vez 

que a lei complementar federal prevista na Constituição Federal (artigo 155, parágrafo 1º, inciso III) ainda não foi 

editada. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467649&ori=1


   
 

   
 

 

Competência concorrente 

 

Ao reiterar os fundamentos adotados nas liminares, o ministro Alexandre de Moraes explicou que a União, os 

estados e o Distrito Federal têm competência concorrente para dispor sobre normas tributárias. À União cabe 

estabelecer normas gerais, e os entes subnacionais devem especificá-las em suas respectivas leis, fazendo uso 

da competência suplementar (artigo 24, parágrafo 2º, da Constituição da República). 

 

A Constituição Federal, por sua vez, admite a atuação plena dos estados nos casos de inércia da União na edição 

das normas gerais, e a superveniência de lei nacional suspende a eficácia de parte da lei estadual ou distrital que 

a contrarie. 

 

Recente posição do STF 

 

No entanto, o relator lembrou que, em posição firmada recentemente no julgamento do Recurso Extraordinário 

(RE) 851108, com repercussão geral (Tema 825), o STF, por maioria, concluiu pela impossibilidade de os estados 

e o Distrito Federal usarem da competência legislativa plena para a instituição do ITCMD quando o doador tiver 

domicílio ou residência no exterior ou se a pessoa falecida possuir bens, tiver sido residente ou domiciliada ou 

tiver seu inventário processado no exterior. Nesse casos, a cobrança está condicionada à prévia regulamentação, 

mediante lei complementar federal, do artigo 155, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal. 

 

Por isso, o ministro Alexandre de Moraes considerou necessário suprimir, até o julgamento final das ADIs, 

eventual risco de que os estados continuem a exigir o tributo. A suspensão das normas estaduais, segundo ele, 

visa impedir possível afronta à atual interpretação do STF em relação ao dispositivo constitucional em questão. 

 

Normas 

 

Com o referendo, permanece suspensa a eficácia de dispositivos que regulamentavam a cobrança na Lei 

7.799/2002 do Maranhão, na Lei 959/2000 de Rondônia e na Lei 7.174/2015 do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Plano de saúde deverá indenizar paciente por recusa indevida de cobertura de transplante 

de fígado 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) que condenou um plano de saúde a reembolsar em R$ 87 mil um paciente que, após a recusa da 

operadora, precisou realizar o transplante de fígado por conta própria. 

 

Para o colegiado, a condenação da operadora de saúde pelos danos materiais causados ao paciente teve 

embasamento tanto na recusa imotivada da cobertura quanto no descumprimento de sentença proferida em outra 

ação, a qual já havia determinado ao plano o pagamento do transplante. 

 

No recurso ao STJ, a operadora alegou que o contrato celebrado com o consumidor excluía a cobertura desse 

tipo de procedimento. Afirmou ainda que o paciente optou, por sua conta e risco, por realizar a cirurgia fora da 

rede hospitalar credenciada, de modo que o plano não poderia ser responsabilizado. 

 

Distinção com precedentes 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, destacou que a questão relativa à obrigação de custeio da cirurgia pelo plano 

já foi analisada na outra ação – cuja sentença determinou que a operadora pagasse a despesa –, de maneira 

que não seria possível examinar a controvérsia novamente, mesmo porque a indenização discutida nos autos 

tem relação exatamente com o descumprimento dessa ordem judicial. 

 

A relatora esclareceu que o caso dos autos é diferente do precedente firmado pela Segunda Seção no Agravo 

em Recurso Especial 1.459.849, em que se discutiu o reembolso da despesa após procedimento cirúrgico feito 

fora da rede credenciada por livre escolha do paciente, que nem chegou a requerer autorização do plano de 

saúde. 

 

"Também não se confunde a hipótese dos autos com o atendimento de urgência/emergência realizado fora da 

rede credenciada sem a prévia autorização da operadora, porque, nesses casos, não há qualquer ilicitude 

imputada a esta, sendo, por isso, considerada válida a estipulação do reembolso nos limites estabelecidos 

contratualmente", ponderou a magistrada. 

 

Única saída para o beneficiário 

 

Segundo Nancy Andrighi, se o requerimento para a realização do transplante é indevidamente negado, não há 

outra opção para o beneficiário senão fazer a cirurgia por conta própria, custeando o tratamento ou buscando o 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

 



   
 

   
 

"Nessa circunstância, não se pode admitir que o beneficiário suporte, nem mesmo em parte, o prejuízo gerado 

pela operadora de plano de saúde que, em flagrante desrespeito ao contrato e à ordem judicial, se nega a cumprir 

a obrigação que lhe foi imposta", afirmou. 

 

Ao manter o acórdão do TJRJ, a relatora também ressaltou que as perdas e danos, no caso, correspondem aos 

prejuízos causados pelo inadimplemento da operadora e pelo desrespeito à ordem judicial, motivo pelo qual não 

poderiam se restringir ao reembolso nos limites estabelecidos contratualmente, como prevê o artigo 12, inciso VI, 

da Lei 9.656/1998, pois não se confundem com os parâmetros previstos no dispositivo legal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Falta de relatório de inteligência financeira não impede MP de investigar movimentações 

atípicas 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu que a existência do Relatório de Inteligência 

Financeira (RIF) não é condição indispensável para que o Ministério Público (MP) possa investigar transações 

bancárias atípicas, noticiadas por meio de denúncia anônima. 

 

O RIF é o documento que o Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) produz quando identifica 

movimentações que indiquem suspeita de crimes previstos na Lei 9.613/1998, como lavagem de dinheiro e 

ocultação de bens. 

 

Com a decisão, o colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que havia 

negado ao Ministério Público Federal o pedido de quebra de sigilo de movimentações realizadas em uma agência 

bancária. 

 

Para a turma julgadora, ao receber notícia anônima, o MP deve verificar a procedência das informações para, 

constatada a existência de crime e indícios de autoria, promover a ação penal. 

 

Posição do Coaf não vincula o MP 

 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, afirmou que o MP, titular da ação penal, necessita desses dados para 

exercer seu juízo de valor sobre a licitude das movimentações financeiras. 

 

De acordo com o magistrado, "não há uma condição de procedibilidade" que vincule o MP ao entendimento do 

Coaf sobre a legalidade da movimentação investigada. "Não se pode admitir que a única e última palavra sobre 

movimentações financeiras atípicas seja do órgão administrativo. O MP deve ter acesso ao conteúdo apurado 

para que possa exercer as atribuições previstas no artigo 129, I, da Constituição Federal", declarou. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16062021-Plano-de-saude-devera-indenizar-paciente-por-recusa-indevida-de-cobertura-de-transplante-de-figado.aspx


   
 

   
 

O caso teve início com o relato anônimo enviado ao MP por um funcionário do banco, no qual apontava saques 

suspeitos de mais de R$ 100 mil por semana, em dinheiro. Questionado pelo órgão ministerial, o Coaf informou 

que estava ciente daquelas movimentações, mas, por considerá-las lícitas, não enviou relatório às autoridades. 

 

O MP decidiu, então, instaurar inquérito para apurar os fatos e impetrou mandado de segurança no TRF3 para 

obter do Coaf os dados sobre as transações suspeitas. O tribunal considerou não haver elementos que 

autorizassem o afastamento do sigilo e negou o pedido, motivando o recurso ao STJ. 

 

Função constitucional do MP 

 

Segundo o ministro Schietti, o MP agiu corretamente ao pedir a quebra de sigilo, pois, apesar de o Supremo 

Tribunal Federal (STF) não admitir essa medida com base apenas em notícia anônima, o Coaf confirmou as 

transações, embora não tenha produzido o RIF por não verificar irregularidades. 

 

Quanto ao dever de sigilo do funcionário do banco, o magistrado lembrou que essa obrigação "não engloba a 

proteção de crimes; ao revés, a lei de lavagem de capitais exige que atividades suspeitas sejam comunicadas 

para fins de investigação". 

 

Quando o Coaf verifica indícios de ilicitudes, continuou Schietti, ele tem o dever de produzir o relatório de 

inteligência e encaminhá-lo ao MP, independentemente de decisão judicial – o que não ocorreu no caso. Mesmo 

reconhecendo que o compartilhamento direto de informações entre o Coaf e o MP é tema juridicamente 

controvertido, o relator ressaltou que nada impede que seja determinado por decisão judicial. 

 

Para Schietti, o que acontece no compartilhamento de informações "é apenas uma transferência de sigilo entre 

os órgãos". O magistrado disse não ver base jurídica para que o compartilhamento de dados seja impedido, pois 

a regra entre os órgãos responsáveis pela segurança pública é a cooperação. 

 

O relator destacou que garantir o acesso do MP a dados de movimentações suspeitas é viabilizar o exercício de 

sua função constitucional. "Cabe lembrar que o órgão ministerial mantém o dever de sigilo, uma vez que o acesso 

é exclusivamente para fins de investigação e, constatada a prática de atividades ilícitas, adoção de medidas 

legais" – acrescentou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Antigo dono que não comunicou venda de veículo responde solidariamente por infrações 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a jurisprudência segundo a qual, sem a 

comunicação de venda ao órgão de trânsito, o antigo proprietário é responsável solidário por eventuais infrações 

de trânsito cometidas posteriormente. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/16062021-Falta-de-relatorio-de-inteligencia-financeira-nao-impede-MP-de-investigar-movimentacoes-atipicas.aspx


   
 

   
 

 

O colegiado deu provimento a recurso do Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (Detran-RS) 

para reconhecer a validade do procedimento administrativo aberto para apurar a responsabilidade da vendedora 

de um carro por infrações cometidas pelo novo proprietário. 

 

A antiga dona ajuizou ação para desconstituir as multas e a pontuação em sua carteira de habilitação imputadas 

depois de abril de 2009, quando o carro foi vendido. Em primeiro grau, o pedido foi julgado improcedente, mas o 

Tribunal de Justiça desconsiderou a responsabilidade da vendedora pelas infrações. 

 

Para o Detran-RS, o artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) é claro ao estabelecer que o vendedor 

deve fazer a comunicação de venda para se eximir da responsabilidade por eventuais multas futuras. 

 

Mudança de entendimento 

 

Segundo o relator do recurso, ministro Benedito Gonçalves, a intepretação inicial dada pelo STJ ao artigo 134 do 

CTB afastava a responsabilidade do antigo dono pelas infrações administrativas cometidas após a alienação do 

veículo, desde que fosse comprovada a transferência de propriedade. 

 

Entretanto, destacou o magistrado, a jurisprudência contemporânea "passou a afastar a responsabilidade do 

antigo proprietário somente por débitos referentes ao IPVA, assinalando o seu dever de comunicar a transferência 

da propriedade do veículo para terceiro ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente por 

penalidades decorrentes de infrações cometidas após a alienação". 

 

O ministro mencionou a Súmula 585 do STJ, segundo a qual "a responsabilidade solidária do ex-proprietário, 

prevista no artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, 

no que se refere ao período posterior à sua alienação". 

 

"O entendimento atual do Superior Tribunal de Justiça, assentado por meio de julgamentos da Primeira Seção e 

das turmas que a compõem, reconhece a aplicação literal do artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro ao ex-

proprietário de veículo automotor que não fez, a tempo e modo, a comunicação da transferência ao órgão 

executivo de trânsito do estado ou do Distrito Federal", afirmou. 

 

Leia a notícia no site 

 

Servidor não consegue voltar à carreira militar após ter tomado posse em cargo civil 

permanente 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062021-Antigo-dono-que-nao-comunicou-venda-de-veiculo-responde-solidariamente-por-infracoes.aspx


   
 

   
 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou mandado de segurança por meio do qual um 

servidor que tomou posse em cargo público civil buscava, com base na Portaria 1.347/2015 do Exército, ser 

reincluído no serviço ativo das Forças Armadas. 

 

Para o colegiado, além de o servidor ter ingressado no serviço público civil antes da edição da portaria, o Estatuto 

dos Militares não prevê a hipótese de reinclusão decorrente da desistência do estágio probatório. 

 

Após a posse no cargo civil, o servidor foi transferido para a reserva não remunerada do Exército, em abril de 

2015. Entretanto, segundo o servidor, a Portaria 1.347, editada em setembro do mesmo ano, garantiu ao militar 

de carreira o direito à reinclusão no Exército nos casos de interrupção ou não conclusão do curso de formação 

por falta de aproveitamento. 

 

O servidor protocolou o pedido de reingresso no Exército em novembro de 2015. Posteriormente, em agosto de 

2016, a portaria que serviu de base para a solicitação foi revogada. 

 

Sem retroação 

 

No voto acompanhado pela maioria da Primeira Seção, o ministro Og Fernandes apontou que não haveria como 

reconhecer a existência de direito líquido e certo ou legítima expectativa do servidor, já que ele tomou posse no 

cargo civil antes da edição da portaria de 2015. 

 

"A aludida portaria autorizadora do reingresso dispôs expressamente que entraria em vigor na data de sua 

publicação e, por óbvio, não encontra aplicação retroativa, passando a reger a situação de afastamento 

temporário de militares aprovados em concurso público no âmbito do Exército brasileiro a partir do momento de 

sua vigência", explicou. 

 

O magistrado destacou que, quando o servidor decidiu deixar a carreira do Exército, não havia a previsão de 

reingresso nas Forças Armadas, de forma que ele resolveu passar a integrar o serviço público civil ciente dessa 

condição. 

 

"Dessa feita, não se sustenta a tese da legítima expectativa do administrado", concluiu o ministro ao denegar o 

mandado de segurança. 

 

Leia a notícia no site 

 

Implantação de embriões congelados em viúva exige autorização expressa do falecido, 

decide Quarta Turma 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062021-Servidor-nao-consegue-voltar-a-carreira-militar-apos-ter-tomado-posse-em-cargo-civil-permanente.aspx


   
 

   
 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria, restabeleceu sentença que proibiu a 

implantação de embriões criopreservados em uma viúva, por entender que tal procedimento, para ser realizado 

após a morte do cônjuge, depende de consentimento expresso e inequívoco. 

 

Na origem do caso, os filhos do primeiro casamento pediram judicialmente que fosse impedida a utilização do 

material genético do pai – morto em 2017 – pela madrasta viúva, sustentando não existir documento que 

comprovasse autorização dada em vida. 

 

O falecido e a viúva eram casados desde 2013 sob o regime legal de separação absoluta de bens, já que ele 

tinha 72 anos na época da celebração do matrimônio. Em testamento particular, o falecido teria deixado a parte 

disponível da herança para os filhos do primeiro casamento e, para a esposa, o valor de R$ 10 milhões, além do 

dinheiro necessário para a compra de um apartamento. 

 

Acordo sobre custódia dos embriões 

 

A viúva alegou que haveria autorização do marido para a criopreservação e posterior implantação dos embriões, 

e que não existiria exigência legal quanto à forma de manifestação desse consentimento. 

 

O juízo de primeiro grau julgou o pedido dos filhos procedente, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 

reformou a sentença tendo em vista o contrato com o hospital encarregado de conservar o material genético, no 

qual o casal acordava que, em caso de morte de um deles, os embriões congelados ficariam sob a custódia do 

outro. 

 

Para a corte paulista, os embriões criopreservados são "inservíveis a outra finalidade que não a implantação em 

útero materno", e confiar sua guarda à parceira viúva representaria "autorização para a continuidade do 

procedimento". 

 

Reprodução assistida carece de regras 

 

O ministro Luis Felipe Salomão – cujo voto prevaleceu na Quarta Turma – destacou que o ordenamento jurídico 

brasileiro possui regulamentação insuficiente para a resolução de conflitos sobre reprodução assistida. O Código 

Civil de 2002, por exemplo, é omisso quanto à possibilidade de utilização do material genético de pessoa falecida. 

 

De acordo com o magistrado, a Resolução 2.168/2017 do Conselho Federal de Medicina (CFM) preceitua ser 

possível a reprodução assistida póstuma, desde que haja autorização prévia específica do falecido para o uso do 

material biológico criopreservado. 

 

Ele também mencionou o Provimento 63/2017 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), segundo o qual, na 

reprodução assistida após a morte, deverá ser apresentado termo de autorização prévia específica da pessoa 



   
 

   
 

falecida para o uso de seu material genético, lavrado por instrumento público ou particular com firma reconhecida 

– mesma linha adotada pelo Enunciado 633 do Conselho da Justiça Federal (CJF). 

 

Efeitos para além da vida 

 

No caso em julgamento, o ministro observou que, como a decisão de autorizar a utilização dos embriões projetaria 

efeitos para além da vida do indivíduo – com implicações não só patrimoniais, mas também relacionadas à 

personalidade do genitor e dos que seriam concebidos –, a sua manifestação de vontade deveria se dar de 

maneira incontestável, por meio de testamento ou outro instrumento equivalente em termos de formalidade e 

garantia. 

 

Para o magistrado, considerar o contrato de prestação de serviços com o hospital uma declaração inequívoca de 

vontade do falecido significaria admitir o rompimento do testamento que ele deixou, com alteração do 

planejamento sucessório original por pessoa diferente do próprio testador. O ministro apontou que o hospital 

também entendeu não haver autorização do marido para a implantação dos embriões após a sua morte. 

 

A autorização dada no contrato – concluiu Salomão – serve apenas para que a viúva possa ceder o material 

genético para pesquisa, descartá-lo ou deixá-lo intocado, "mas nunca implantá-lo em si, porque aí necessitaria 

de autorização prévia e expressa". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Magistrados devem buscar soluções consensuais em litígios da área da saúde 

 

Juiz que soltou preso sem respaldo legal é punido com pena de censura 

 

Justiça Eleitoral adere ao programa Justiça 4.0 

 

CNJ e CNMP aprovam resolução conjunta que institui SireneJud 

 

Cartórios vão prestar orientações jurídicas sobre casamento 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15062021-Implantacao-de-embrioes-congelados-em-viuva-exige-autorizacao-expressa-do-falecido--decide-Quarta-Turma.aspx
https://www.cnj.jus.br/magistrados-devem-buscar-solucoes-consensuais-em-litigios-da-area-da-saude/
https://www.cnj.jus.br/juiz-que-soltou-preso-sem-respaldo-legal-e-punido-com-pena-de-censura/
https://www.cnj.jus.br/justica-eleitoral-adere-ao-programa-justica-4-0/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-cnmp-aprovam-resolucao-conjunta-que-institui-sirenejud/
https://www.cnj.jus.br/resolucao-preve-que-cartorio-de-orientacoes-juridicas-sobre-casamento/


   
 

   
 

Fonte: CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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